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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 84/2013
RELATÓRIO

De autoria do Poder Executivo, o projeto tem dois objetivos:

a) Revogar a Lei no 10.729/2009, que proíbe o Executivo protestar extrajudicialmente os contribuintes em débito com o fisco municipal; e
b) Dar nova redação ao § 6o do art. 271 do Código Tributário do Município (Lei no 7.303/1997) a fim de permitir o protesto de títulos da dívida ativa.

Em sua justificativa, o Prefeito esclarece que a Lei Federal no  9.492/1997 (que define competência e regulamenta os serviços relativos ao protesto de títulos e outros documentos de dívida), modificada pela Lei no 12.767/2012, passou a admitir o protesto das certidões de dívida ativa dos municípios e que na prática representa mais uma instância administrativa de cobrança extrajudicial, com menores custos para o poder público e para o contribuinte.

Explica que na cobrança judicial os custos são elevados para o contribuinte e para o poder público. Ao primeiro caberá, no final do processo, o pagamento do débito acrescido de juros e multa, além das custas judiciais e honorários advocatícios. Ao segundo, manter estrutura jurídica com diversos procuradores em atuação exclusiva na área fiscal, além da morosidade da justiça para obtenção dos resultados.
PARECER TÉCNICO

A atual redação do § 6o do artigo 271 do Código Tributário do Município (CTM), trazida pela Lei no 10.729/2009, tem o seguinte texto:

“§ 6º Esgotada a fase da cobrança administrativa, o Executivo deverá fazê-la na via judicial, a fim de evitar a prescrição do crédito tributário.”
Referida Lei (10.729/2009) também proíbe o Município protestar extrajudicialmente os contribuintes em débito com o fisco municipal.

Agora, o Executivo propõe nova redação ao referido dispositivo do CTM, com fulcro na Lei Federal no 12.767/2012, cujo artigo 25 acresceu Parágrafo único ao art. 1o da Lei Federal no 9.492/1997 (que define competência e regulamenta os serviços relativos ao protesto de títulos e outros documentos de dívida), com a possibilidade de protesto dos títulos da dívida ativa.

A redação proposta pelo Executivo tem o seguinte texto:
“§ 6º Esgotada a fase da cobrança administrativa, o Executivo deverá fazê-la na via judicial, a fim de evitar a prescrição do crédito tributário, podendo, ainda, protestar os títulos da Dívida Ativa, nos termos da Lei Federal no 9.492, de 10 de setembro de 1997, como medida assecuratória dos direitos creditícios da Fazenda Municipal.”

Isto posto, não identificamos no projeto qualquer dispositivo que viole a legislação vigente quanto a questões de ordem orçamentária e financeira, razão pela qual não obstamos à sua normal tramitação pela Casa.

Londrina, 27 de maio de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 84/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2013.
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